PARECER N.º 322, DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 49, DE 2010
Por intermédio do Ofício G-455/10 - DIMA 2.2, o senhor Presidente do Tribunal de Justiça apresentou a esta Casa o Projeto de lei em epígrafe, que altera o artigo 36 da Lei Complementar nº 1.111, de 2010, que dispõe sobre as Gratificações de Pesquisador e de Estenotipista.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu duas emendas.

Inicialmente o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição Justiça e Redação. Contudo, nos termos do §4º do artigo 36, o Relator Especial em substituição àquele órgão técnico manifestou-se favoravelmente à aprovação da propositura e contrário às emendas de n.ºs 1 e 2.
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Finanças, Planejamento e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. Também nos termos do §4º do artigo 36 do Regimento, compete-nos, na qualidade de Relator Especial designado, analisar os aspectos pertinentes àquela Comissão.

Na condição de relator designado verificamos que, nos aspectos que nos compete analisar, inexistem óbices à aprovação da propositura, tendo em vista a existência do Programa 303 PROCESSO JUDICIÁRIO NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA que, especialmente em sua Ação 4826, DISTRIBUIÇÃO DA JUSTIÇA, prevê recursos para as despesas decorrentes da conversão desta proposta em Lei.
Ainda, os limites previstos para despesas com Pessoal e Encargos para o Poder Judiciário na Lei Complementar n.º 101 de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, permitem que o Tribunal de Justiça de São Paulo tenha este aumento de despesa.

As emendas n.ºs 1 e 2, com parecer contrário do Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação pretendem que sobre o valor das gratificações incidam os reajustes salariais e sexta-parte e eventuais vantagens pessoais. Somos contrários à sua aprovação, em razão do impacto financeiro que sua acolhida provocaria. 
Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 49, de 2010 e contrários às emendas de n.ºs 1 e 2.
É o nosso parecer.
a) Roque Barbiere - Relator Especial







